
Foi a primeira vez 
que a sede do Instituto 
serviu de base para a re-
alização de uma reu-
nião e não poderia ter 
sido melhorl Confira no 
fllme disponível em nos-
sa página da internet. 

Iniciado às 11 ho-
ras como determinava 
a convocação esse en-
contro só terminou às 19 
horas, com um balanço 
dos mais positivos e uma 
decisão unânime: as 
próximas reuniões terão 
sempre a preferência 
de realizaçâo em nossa 
sede em São Paulo. 

O tema de abertu-
ra foi o Projeto de Lei 
1 .437/07, que teve deta-
hada explanação de 
seu conteúdo, as impli-
cações para o nosso 
segmento, bem como a 
rotina de viagens a Bra-
sília a que foram subme-
tidos vários colegas du-
rante os meses de outu-
bro a dezembro do ano 
recém findo. 

Foram discutidas 
também as atividades 
dos departamentos do 
Instituto, ao que o presi-
dente José Maria reite-
rou a necessidade de 
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maratona de a norcíã  
encamoinha soluções 

que todos estejam em trabalho 
contínuo e eficaz, já que temos 
uma miríade de assuntos que 
demandam atenção e partici-
pação efetiva do nosso seg-
mento. Nesse item importante 
destacar o retorno do nosso Co-
lega Durval Hale, que passa a 
coordenar o Departamento de 
Estratégia e Legislação, tendo 
ao seu lado o Colega Paulo 
Rego, medida que foi extrema-
mente bem recebida pelos pre-
sentes (Confira a nova compo-
sição do Departamento ao final 
dessa matéria). 

O andamento do convê-
nio com a Receita Federal para 
a emissão do CNPJ pelos Regis-
tradores de Pessoas Jurídicas 
mereceu detalhada aborda-
gem da Colega Vanuza Arruda, 
que informou fazê-lo também a 
pedido do Colega José Nadi 
Nery. 

A transmissão de arquivos 
eletrônicos ocupou espaço nes-
sa reunião, ficando deliberada 
a preparação de planilha estra-
tégica para encaminhamento 
da aprovação final desse servi-
ço junto aos TD5. 

Consagrada igualmente a 
decisão de que o IRTDPJBras1I 
será sempre o signatário de toda 
e qualquer representação em 
nome do nosso segmento, a fim 
de evitar que a pulverização 
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pelos estados seja entrave à ob- te, Paraná, Minas Gerais, Cea- ausência: Germano Toscano de 
tenção de resultados. 	 rá, Pernambuco. Santa Catari- Brito, Rainey Alves Marinho, José 

Estados representados nes- na, São Paulo e Rio de Janeiro. 	Nadi Ne, Graciano Pinheiro de 
sa reunião: Rio Grande do Nor- 	Colegas que justificaram Siqueira e Camila do Valle. 

onneçu u composiçuo uíuuu uo - 

DEPARTAMENTO DE ESTRATEGIA E LEGISLA ÇAO 

NOME CIDADE, UF FONES/FAX E-MAIL 

Carlos Alberto V. S. Chermont Belém, PA (91) 3241.0262 vallechermont@amazon.com  
Durval Hale Rio de Janeiro, RJ (21) 2507.5197 durvalhale@mundivox.com.br  
Francisco Cláudio Pinto Pinho S.Gonçalo do Amarante, CE (85) 3246.2312 claudioppinho@gmail.com  
Geraldo José Filiagi Cunha São Paulo, SP (11) 3248.1080 8rtd@8rtd.com.br  
Hercules A. da Costa Benício Paranoá - Brasília, DF (61) 3369.7707 hercules@brturbo.com.br  
Jairo V. Rodrigues Carmo Rio de Janeiro, RJ (21) 2221.0770 jairo@4rtd-rio.com ,br 
José Alberto M. Lisboa Filho Recife, PE (81) 3424.2449 albertomlisboa@hotmail.com  
José Nadi Néri Belo Horizonte, MG (31) 3224.3878 cartrcpj@uai.com.br  
Paulo R. Carvalho Rêgo São Paulo, SP (11) 3104.8770 prcrego@uol.com.br  
Sônia M. Andrade dos Santos Rio de Janeiro, RJ (21) 2233.7878 oficiala@órtd-rj.com.br  

Coordenador - Durval Hale - Vice-Coordenador - Paulo Roberto de Carvalho Rêao 

10 dicas ou pro essas 
para o Ano Novo an 

L uiz Marins 	 lA 

Neste novo ano vou ten-
tar conviver com o melhor 
de mim mesmo, fazendo al-
gumas boas concessões 
em nome da qualidade de 
vida; 

Neste novo ano vou ter 
mais coragem de errar e 
permitir que as outras pes-
soas errem; 

Neste novo ano vou pra-
ticar esportes e fazer longas 
e sadias caminhadas. Pro-
meto dar mais atenção à 
minha saúde; 

Neste novo ano vou pra-
ticar um hobby e dar tem-
po a ele; 

Neste novo ano vou tirar 
férias e vou viajar para 
aquele lugar que sempre 
desejei conhëcer ou voltar; 

Neste novo ano vou sair 
mais, namorar mais, amar 
mais e fazer programas me-
moráveis com quem amo; 

Neste novo ano vou con-
fiar mais em minhas intui-
ções acreditar e pisar fun-
do; 

Neste novo ano vou ter 
tempo para o que vale a 
pena; 

Neste novo ano só vou 
me cercar de pessoas ani-
madas, com alto astral, en-
tusiasmadas e prometo me 
livrar dos "sugadores de 
energia" e dos "corvos"; 

Neste novo ano vou viver, 
trabalhar, torcer pelo Brasil 
e fazer tudo com Entusias-
mo e Paixãol Prometo, en-
fim, fazer deste novo ano o 
melhor ano da minha vidal 

Faça você também a 
sua lista. 

O autor: Luiz Marins é antropólogo 
eleito "Palestrante do Ano de 2006" - 
90  Top of Mmd. Este seu texto está pu- 
blicado em www.anthropos.com.br. 
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Pienárria do Fo"vrum da ME e EPP 
Nosso representante foi o Colega Graciano de Siqueira na reunião que aconteceu 

em Brasília, DF. Conheça os resultados para o RCPJ, bem como 
a íntegra da Lei no 11 .598/2007, que criou a REDESIM. 

Em 13 de dezembro último, o 
Colega Graciano Pinheiro de Si-
queira (SP) representou nosso Insti-
tufo na 12c1  Reunião Plenário do 
Fórum Permanente da Microempre-
sa e Empresa de Pequeno Porte, em 
Brasília, atendendo a convite pes-
soal do Ministro de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior. 

Considerando a edição da Lei n° 
11 .598/2007 que criou a REDESIM, 
com o objetivo de facilitar o proces-
so de registro na abertura e encer-
ramento de pessoas jurídicas, Gra-
ciano manifestou o interesse de 
nosso segmento em viabilizar a par-
ceria na implantação desse proje-
to. 

JBra 	Conheço a íntegra dessa lei. 

2 	Lein°11.598 

o 	de 3 dezembro de 2007 
Estabelece diretrizes e procedi-

os mentos para a simplificação e 
***  integração do processo de registro e 

legalização de empresários e de 
pessoas jurídicas, cria a Rede Naci-
onal para a Simplificação do Regis-
tro e da Legalização de Empresas 
e Negócios - REDESIM; altera a Lei 
n° 8.934, de 18 de novembro de 
1994; revoga dispositivos do Decre-
lo-Lei n° 1,715, de 22 de novembro 
de 1979, e das Leis nos  7.711, de 22 
de dezembro de 1988, 8.036, de 11 
de maio de 1990, 8.212. de 24 de 
julho de 1991, e 8.906, de 4 de julho 
de 1994; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Naci-
onal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei estabelece nor-
mas gerais de simplificação e 
integração do processo de registro 
e legalização de empresários e pes-
soas jurídicas no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

CAPÍTULO 1 
Da REDESIM e das diretrizes para 

sua estruturação e funcionamento 
Art. 2° Fica criada a Rede Nacio- 

foI para a Simplificação do Regis-
tro e da Legalização de Empresas 
e Negócios - REDESIM, com a finali-
dade de propor ações e normas 
aos seus integrantes, cuja participa-
ção na sua composição será obri-
gatória para os órgãos federais e 
voluntária, por adesão mediante 
consórcio, para os órgãos, autorida-
des e entidades não federais com 
competências e atribuições vincu-
ladas aos assuntos de Interesse da 
Redesim. 

Parágrafo único. A Redesim será 
administrada por um Comitê Ges-
tor presidido pelo Ministro de Esta-
do do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, e sua composi-
ção, estrutura e funcionamento se-
rão definidos em regulamento. 

Art. 30  Na elaboração de normas 
de sua competência, os órgãos e 
entidades que componham a 
Redesim deverão considerar a 
integração do processo de registro 
e de legalização de empresários e 
de pessoas jurídicas e articular as 
competências próprias com aque-
las dos demais membros, buscan-
do, em coniunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a 
evitar a duplicidade de exigências 
e garantir a linearidade do proces-
so, da perspectiva do usuário. 

Art. 40  Os órgãos e entidades que 
componham a Redesim, no âmbi-
to de suas competências, deverão 
manter à disposição dos usuários, 
de forma presencial e pela rede 
mundial de computadores, infor-
mações, orientações e instrumentos 
que permitam pesquisas prévias às 
etapas de registro ou inscrição, al-
teração e baixa de empresários e 
pessoas jurídicas, de modo a pro-
ver ao usuário certeza quanto à do-
cumentação exigível e quanto à 
viabilidade do registro ou inscrição. 

§ 1° As pesquisas prévias à ela-
boração de, ato constitutivo ou de 
sua alteração deverão bastar a que 
o usuário seja informado pelos ór-
gãos e entidades competentes: 

- da descrição oficial do ende-
reço de seu interesse e da possibíli- 

dade de exercício da atividade 
desejada no local escolhido; 

II - de todos os requisitas a serem 
cumpridas para obtenção de licen-
ças de autorização de funciona-
mento, segundo a natureza da ati-
vidade pretendida, o porte, o grau 
de risco e a localização; 

III - da possibilidade de uso do 
nome empresarial ou de denomina-
ção de sociedade simples, associ-
ação ou fundação, de seu interes-
se. 

§ 20  O resultado da pesquisa pré-
via de que trata o inciso l do § l 
deste artigo deverá constar da do-
cumentação que instruirá o reque-
rimento de registro no árgão execu-
tor do Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins ou de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

§ 3 0  Quando o nome empresari-
al objeto da pesquisa prévia de que 
tratam o caput e o inciso lii do § l" 
deste artigo for passível de registro 
pelo órgão público competente, 
será por este reservado em nome 
do empresário ou sócio indicado na 
consulta, pelo prazo de 48 (quaren-
ta e oito) horas, contadas da mani-
festação oficial favorável. 

§ 4° A pesquisa prévia de que tra-
tam o caput e inciso III do § 1 1) des-
te artigo será gratuita. 

Art, 50  Para os fins de registro e 
legalização de empresários e pes-
soas jurídicas, os requisitos de segu-
rança sanitário, controle ambiental 
e prevenção contra incêndios de-
verão ser simplificados, racionaliza-
dos e uniformizados pelos órgãos e 
entidades que componham a 
Redesim, no âmbito das respectivas 
competências. 

§ 1° As vistorias necessárias à 
emissão de licenças e de autoriza-
ções de funcionamento poderão 
ser realizadas após o início de ope-
ração do estabelecimento quando 
a atividade, por sua natureza, com-
portar grau de risco compatível 
com esse procedimento. 

§ 2 0  As vistorias de interesse dos 
órgãos fazendários deverão ser re-
alizadas a partir do início de opera- 
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çõo do estabelecimento, exceto 
quando, em relação à atividade, lei 
federal dispuser sobre a impossibili-
dade da mencionada operação 
sem prévia anuência da administra-
ção tributária. 

Art. 60  Os Municípios que aderi-
rem à Redesim emitirão Alvará de 
Funcionamento Provisório, que per-
mitirá o início de operação do es-
tabelecimento imediatamente 
após o ato de registro, exceto nos 
casos em que o grau de risco da 
atividade seja considerado alto. 

§ 1 0  A conversão do Alvará de 
Funcionamento Provisório em 
Alvará de Funcionamento será con-
dicionada à apresentação das li-
cenças ou autorizações de funcio-
namento emitidas pelos órgâos e 
entidades competentes. 

§ 2° Caso os órgãos e entidades 
competentes não promovam as 
respectivas vistorias no prazo de vi-
gência do Alvará de Funcionamen-
to Provisório, este se converterá, 
automaticamente, em definitivo, 

§ 3° O Alvará de Funcionamen-
to Provisório será emitido contra a 
assinatura de Termo de Ciência e 
Responsabilidade pelo empresário 
ou responsável legal pela socieda-
de, no qual este firmará compromis-
so, sob as penas da lei, de observar 
os requisitos exigidos para funciona-
mento e exercício das atividades 
econômicas constantes do objeto 
social, para efeito de cumprimento 
das normas de segurança sanitária, 
ambiental e de prevenção contra 
incêndio. 

§ 40  Do Termo de Ciência e Res-
ponsabilidade constarão informa-
ções sobre as exigências que deve-
rão ser cumpridas com anteriorida-
de ao início da atividade do em-
presário ou da pessoa jurídica, para 
a obtenção das licenças necessá-
rias à eficácia plena do Alvará de 
Funcionamento. 

Arf. 7 0  Para os atos de registro, 
inscrição, alteração e baixa de 
empresários ou pessoas jurídicas, 
fica vedada a instituição de qual-
quer tipo de exigência de natureza 
documental ou formal, restritiva ou 
condicionante, que exceda o estri-
to limite dos requisitos pertinentes à 
essência de tais atos, observado o 
disposto nos arts. 50  e 90  desta Lei, 
não podendo também ser exigidos, 
de forma especial: 

- quaisquer documentos adici-
onais aos requeridos pelos órgãos 
executores do Registro Público de 

Empresas Mercantis e Atividades Afins 
e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
excetuados os casos de autorização 
legal prévia; 

II - documento de propriedade, 
contrato de locação ou comprova-
ção de regularidade de obrigações 
tributárias referentes ao imóvel 
onde será instalada a sede, filial ou 
outro estabelecimento; 

III - comprovação de regularida-
de de prepostos dos empresários ou 
pessoas jurídicas com seus órgãos 
de classe, sob qualquer forma, 
como requisito para deferimento de 
ato de inscrição, alteração ou bai-
xa de empresários ou pessoas jurí-
dicas, bem como para autentica-
ção de instrumento de escritura-
ção; 

IV - certidão de inexistência de 
condenação criminal, que será subs-
tituída por declaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas 
da lei, de não estar impedido de 
exercer atividade mercantil ou a 
administração de sociedade, em 
virtude de condenação criminal; 

V - (VETADO). 
§ 1° Eventuais exigências no cur-

so de processo de registro e legali-
zação de empresário ou de pessoa 
jurídica serão objeto de comunica-
ção pelo órgão competente ao re-
querente, com indicação das dispo-
sições legais que as fundamentam. 

§ 20  Os atos de inscrição fiscal e 
tributária, suas alterações e baixas 
efetuados diretamente por órgãos 
e entidades da administração dire-
ta que integrem a Redesim não im-
portarão em ônus, a qualquer títu-
lo, para os empresários ou pessoas 
jurídicas. 

Art. 8 1  Verificada pela fiscaliza-
ção de qualquer órgão componen-
te da Redesim divergência em 
dado cadastral do empresário ou 
da pessoa jurídica originário de ins-
trumento de constituição, altera-
ção ou baixa, deverá constar do 
auto a que seja reduzido o ato de 
fiscalização a obrigatoriedade de 
atualização ou correção daquele, 
no prazo de 30 (trinta) dias, medi-
ante registro de instrumento próprio 
no órgão executor do Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis e Ati-
vidades Afins ou do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso. 

CAPÍTULO II 
Dos sistemas informatizados de 

apoio ao registro e a legalização de 
empresas 

Ad. 90  Será assegurada ao usuá- 

rio da Redesim entrada única de dados 
cadastrais e de documentos, 
resguardada a independência das 
bases de dados e observada a ne-
cessidade de informações por par-
te dos órgãos e entidades que a in-
tegrem. 

§ 1° Os órgãos executores do 
Registro Público de Empresas Mer-
cantis e Atividades Afins e do Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas colo-
carão à disposição dos demais in-
tegrantes da Redesim, por meio ele-
trôn i co: 

- os dados de registro de em-
presários ou pessoas jurídicas, ime-
diatamente após o arquivamento 
dos atos; 

II - as imagens digitalizadas dos 
atos arquivados, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis após o arquivamen-
to. 

§ 20  As imagens digitalizadas su-
prirão a eventual exigência de 
apresentação do respectivo docu-
mento a órgão ou entidade que 
integre a Redesim. 

§ 3 0  Deverão ser utilizadas, nos 
cadastros e registros administrativos 
no âmbito da Redesim, as classifi-
cações aprovadas por órgão do 
Poder Executivo Federal designa-
do em regulamento, devendo os 1 
órgãos e entidades integrantes 9 
zelar pela uniformidade e consis- 5 

a 
tência das informações. 

Art. 10. Para maior segurança no 	ÂA 

cumprimento de suas competênci-
as institucionais no processo de re-
gistro, com vistas na verificação de 
dados de identificação de empre-
sários, sócios ou administradores, os 
órgãos executores do Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis e Ati-
vidades Afins e do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas realizarão consul-
tas automatizadas e gratuitas: 

- ao Cadastro Nacional de Do-
cumentos Extraviados, Roubados 
ou Furtados; 

II - a sistema nacional de infor-
mações sobre pessoas falecidas; 

III - a outros cadastros de órgãos 
públicos. 

Ad. 11. O Poder Executivo Fede-
ral criará e manterá, na rede mun-
dial de computadores - internet, sis-
tema pelo qual: 

- será provida orientação e in-
formação sobre etapas e requisitos 
para processamento de registro, ins-
crição, alteração e baixa de pes-
soas jurídicas ou empresários, bem 
como sobre a elaboração de ins-
trumentos legais pertinentes; 
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II - sempre que o meio eletrônico 
permitir que sejam realizados com 
segurança, serão prestados os serviços 
prévios ou posteriores à protocolização 
dos documentos exigidos, inclusive o 
preenchimento da ficha cadastral única 
a que se refere o art. 9° desta Lei; 

III - poderá o usuário acompanhar 
os processos de seu interesse. 

Parágrafo único. O sistema men-
cionado no caput deste artigo de-
verá contemplar o conjunto de 
ações que devam ser realizadas 
envolvendo os órgãos e entidades 
da administração federal, estadu-
al, do Distrito Federal e municipal, 
observado o disposto no art. 2° des-
ta Lei, aos quais caberá a respon-
sabilidade pela formação, atualiza-
ção e incorporação de conteúdo 
ao sistema. 

CAPÍTULO lii 
Da Central de Atendimento Em-

presarial - FACIL 
Art. 12. As Centrais de Atendi-

mento Empresarial - FACIL, unidades 
de atendimento presencial da 
Redesim, serão instaladas preferen-
cialmente nas capitais e funcionarão 

como centros integrados para a 
JBras,, orientação, registro e a legalização 

de empresários e pessoas jurídicas, 
2 com o fim de promover a 
o integração, em um mesmo espaço 

g5  o tísico, dos serviços prestados pelos 
• órgãos que integrem, localmente, a 

Redesim. 
§ 1° Deverá funcionar uma Cen-

tral de Atendimento Empresarial - 
FACIL em toda capital cuja 
municipalidade, assim como os ór-
gãos ou entidades dos respectivos 
Estados, adiram à Redesim, inclusi-
ve no Distrito Federal, se for o caso. 

§ 2° Poderão fazer parte das 
Centrais de Atendimento Empresa-
rial - FACIL, na qualidade de parcei-
ros, as entidades representativas do 
setor empresarial, em especial das 
microempresas e empresas de pe-
queno porte, e outras entidades da 
sociedade civil que tenham como 
foco principal de atuação o apoio 
e a orientação empresarial. 

§ 3° Em cada unidade da Fede-
ração, os centros integrados de re-
gistro e legalização de empresários 
e pessoas jurídicas poderão ter seu 
nome próprio definido pelos parcei-
ros locais, sem prejuízo de sua apre-
sentação juntamente com a mar-
ca "FACIL". 

Art. 13. As Centrais de Atendi-
mento Empresarial - FACIL serão 
compostas por: 

- um Núcleo de Orientação e 
Informação, que fornecerá serviços 
de apoio empresarial, com a finali-
dade de auxiliar o usuário na deci-
são de abertura do negócio, pres-
tar orientação e informações com-
pletas e prévias para realização do 
registro e da legalização de empre-
sas, inclusive as consultas prévias 
necessárias, de modo que o proces-
so não seja objeto de restrições 
após a sua protocolização no Nú-
cleo Operacional; 

II - um Núcleo Operacional, que 
receberá e dará tratamento, de 
forma conclusiva, ao processo úni-
co de cada requerente, contem-
plando as exigências documentais, 
formais e de informação referentes 
aos órgâos e entidades que inte-
grem a Redesim. 

Parágrafo único. As Centrais de 
Atendimento Empresarial - FACIL 
que forem criadas fora das capitais 
e do Distrito Federal poderão ter 
suas atividades restritas ao Núcleo 
de Orientação e Informação. 

CAPÍTULO IV 
Disposições Transitórias 
Art. 14. No prazo de: 

- 80 (cento e oitenta) dias, se-
rão definidas pelos órgãos e entida-
des integrantes da Redesim compe-
tentes para emissão de licenças e 
autorizações de funcionamento as 
atividades cujo grau de risco seja 
considerado alto e que exigirão vis-
toria prévia; 

II - 18 (dezoito) meses, serão 
implementados: 

pelo Poder Executivo federal 
o cadastro a que se refere o inciso 1 
do caput do art. 10 desta Lei, no 
âmbito do Ministério da Justiça, 
para ser disponibilizado na rede 
mundial de computadores - inter -
net; 

pelos Municípios com mais de 
20.000 (vinte mil) habitantes que 
aderirem à Redesim os procedimen-
tos de consulta prévia a que se re-
ferem os incisos 1 e II do § 1° do art. 
40  desta Lei; 

III 	- 	3 	(três) 	anos, 	será 
implementado pelo Poder Executi-
vo federal sistema informatizado de 
classificação das atividades que 
uniformize e simplifique as atuais 
codificações existentes em todo o 
território nacional, com apoio dos 
integrantes da Redesim. 

Parágrafo único. Até que seja 
implementado o sistema de que tra-
ta o inciso III do caput deste artigo, 
os órgãos integrantes da Redesim  

deverão: 
- promover entre si a unificação 

da atribuição de códigos da Clas-
sificação Nacional de Atividades 
Econômicas-Fiscal - CNAE-Fiscal 
aos estabelecimentos empresariais 
de uma mesma jurisdição, com a 
utilização dos instrumentos de apoio 
à codificação disponibilizados pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística - IBGE; 

II - buscar condições para atua-
lização permanente da 
codificação atribuída aos agentes 
econômicos registrados. 

Art. 15. (VETADO). 
CAPÍTULO V 
Disposiçoes Finais 
Art. 16. O disposto no au. 7 0  des-

ta Lei aplica-se a todos os órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios 
competentes para o registro e a le-
galização de empresários e pesso-
as jurídicas, relativamente aos seus 
atos constitutivos, de inscrição, al-
teração e baixa. 

Art. 17. Os arts. 43 e 45 da Lei n° 
8.934, de 18 de novembro de 1994, 
passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 43. Os pedidos de arquiva-
mento constantes do art. 41 desta 
Lei serão decididos no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) dias úteis, conta-
dos do seu recebimento; e os pedi-
dos constantes do art. 42 desta Lei 
serão decididos no prazo máxima 
de 2 (dois) dias úteis, sob pena de 
ter-se como arquivados os atos res-
pectivos, mediante provocação 
dos interessados, sem prejuízo do 
exame das formalidades legais pela 
procuradoria." (NR) 

"Art. 45. O Pedido de 
Reconsideração terá por objeto 
obter a revisão de despachos sin-
gulares ou de Turmas que formulem 
exigências para o deferimento do 
arquivamento e será apresentado 
no prazo para cumprimento da exi-
gência para apreciação pela au-
toridade recorrida em 3 (três) dias 
úteis ou 5 (cinco) dias úteis, respec-
tivamente." (NR) 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 19, (VETADO). 
Brasília, 3 de dezembro de 2007; 

186° da Independência e 1190  da 
República. 

Luiz lnácío Lula da Silva 
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
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ertidões negativas: 
iais   e quando pedir. 

Por interferir em muitos atos de 
registro, e por variar de acordo com 
eles, o número de consultas a res-
peito de quais certidões exigir em 
cada caso não diminui. Ou seja, é 
um tema de dúvidas constantes. 

Por isso, voltamos a publicar ma-
téria que busca esclarecer e atua-
lizar informações, servindo ao mes-
mo tempo de referência para con-
sulta imediata dos Colegas. 

CNDs oo INSS 
A previsão legal para a exigên-

cia das CNDs do INSS está no De-
creto n° 3048, de 06/05/1999, que 
aprova o Regulamento da Previ-
dência Social. 

Esse Decreto está dividido em li-
vros. A parte que nos interessa nes-
se momento está No Livro III - Do 
Custeio da Seguridade Social. Nes-
se Livro ainda temos o Título 1 - Do 
Financiamento da Seguridade So-
cial, e então, no Capítulo X - Da Pro-
va de Inexistência de DébIto, está 
o artigo 257, a base da exigência das 
CNDs. 

"Arf. 257 - Deverá ser exigido do-
cumento comprobatório de inexis-
tência de débito relativo às contri-
buições a que se referem os incisos 

III, IV, V, VI e VII do parágrafo úni-
co do art. 195, destinadas à manu-
tenção da seguridade social, forne-
cida pelo órgõo competente, nos 
seguintes casos: 

- da empresa 

na alienação ou oneração, a 
qualquer título, de bem móvel de 
valor superior a R$ 15,904,18 (quin-
ze mil novecentos e quatro reais e 
dezoito centavos) incorporado ao 
ativo permanente da empresa; e 

no registro ou arquivamento, 
no órgão próprio, de ato relativo a 
baixa ou redução de capital de fir-
ma individual, redução de capital 
social, cisão total ou parcial, trans-
formação ou extinção de entida-
de ou sociedade comercial ou ci-
vil e transferência de controle de 
cotas de sociedades de responsa-
bilidade limitada, suprida a exigên-
cia pela informação de inexistên- 

cia de débito a ser prestada pelos 
órgãos competentes de que trata 
o § 10; 

§ 611  É dispensada a indicação 
da finalidade no documento 
comprobatório de inexistência de 
débito, exceto: (Redação dada 
pelo Decreto n° 3.265, de 1999) 

- no caso do inciso II do caput; 
II - na situação prevista no § 20 

do art. 258; e 
III - no registro ou arquivamento, 

no órgão próprio, de ato relativo a 
baixa ou redução de capital de fir-
ma individual, redução de capital 
social, cisão total ou parcial, trans-
formação ou extinção de entida-
de ou sociedade comercial ou ci-
vil e transferência de controle de 
cotas de sociedades de responsa-
bilidade limitada. (Redação dada 
pelo Decreto n° 3.668, de 2000). 

§ 80 Independe da apresenta-
ção de documento comprobatório 
de inexistência de débito: 

- a lavratura ou assinatura de 
instrumento, ato ou contrato que 
constitua retificação, ratificação ou 
efetivação de outro anterior para 
o qual já foi feita a prova; 

§ 14. Não é exigível da microem-
presa e empresa de pequeno por-
te o documento comprobatório de 
inexistência de débito, quando do 
arquivamento de seus atos consti-
tutivos nas juntas comerciais, inclu-
sive de suas alterações, salvo no 
caso de extinção de firma individu-
al ou sociedade. 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS 
A obrigatoriedade da apresen- 

tação do Certificado de Regulari- 
dade do FGTS está determinada na 
Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990. 

O artigo 27 dispõe que as situa- 
ções nas quais o Certificado deve- 
rá ser apresentado, encontrando- 
se no item "e" o "registro ou arqui- 
vamento, nos órgãos competentes, 
de alteração ou distrato de contra- 
to social, de estatuto, ou de qual- 
quer outro documento que impli- 
que modificação na estrutura jurí- 

dica do empregador ou na sua ex-
tinção 

QUITAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS E CND 
DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

De acordo com o disposto no 
artigo 62 do Decreto-Lei n° 147, de 
3 de fevereiro de 1967 "em todos 
os casos em que a lei exigir a apre-
sentação de provas de quitação 
de tributos federais, incluir-se-á, 
obrigatoriamente, dentre aquelas, 
o certidão negativa de inscrição de 
dívida ativa da União". 

As situações em que essas certi-
dões deverão ser exigidas estão 
previstas no Decreto-Lei n° 1.715, de 
22 de novembro de 1979. O item 
"V" do artigo 1 0  refere-se especifi-
comente a "registro ou arquiva-
mento de distrafos, alterações . 
contratuais e outros atos perante o 
registro público competente, des- 1 
de que importem na extinção de 
sociedade ou baixa de firma indivi-
dual, ou na redução de capital das 
mesmas, exceto no caso de falência". 

Atualmente a comprovação da 
regularidade fiscal das sociedades e 
associações e feita através da Certidão 
Conjunta da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, de acordo 
com as disposições do Decreto n° 
6.106, de 30 de abril de 2007 e da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 3, de 2 
de maio de 2007. 

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
Por fim, não se pode deixar de 

mencionar a excepcionalidade 
existente para as micro e pequenas 
empresas, determinada pela Lei 
Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos detalhes 
foram publicados na edição n°  191 
do RTD Brasil, de março de 2007, em 
"O RCPJ em face da Lei das MEs e 
EPPs. 

ESSA LEI FOI ATUALIZADA ATRAVÉS 

DA LEI COMPLEMENTAR N°  127, DE 

14 DE AGOSTO DE 2007, CUJA 

ÍNTEGRA PUBLICAMOS A SEGUIR. 

ÇD1 
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Lei Complementar nO 127 
Altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Altera a Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Naci-
onal decreta e eu sanciono a se-
guinte 

Lei Complementar: 
Art. 10  A Lei Complementar n o  

123, de 14 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 	13.......................................... 
VI - Contribuição para a 

Seguridade Social, a cargo da pes-
soa jurídica, de que trata o art. 22 
da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 
1991, exceto no caso da microem-
presa e da empresa de pequeno 
porte que se dediquem às ativida-
des de prestação de serviços pre-
vistas nos incisos XIII e XV a XXVIII do 
§ l°do arL 17 e no inciso VI do § 5 0  

JB
do art. 18, todos desta Lei Com- 

ras,, plementar; 

2 	§1° ............................................ 
O XIII- 	..................................... 

O 	g) (VETADO) 

............................................
(NR)  

"Art. 	ló...................................... 
§ 4° Serão consideradas inscritas 

no Simples Nacional, em 1° de ju-
lho de 2007, as mícroempresas e 
empresas de pequeno porte regu-
larmente optantes pelo regime tri-
butário de que trata a Lei n° 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, salvo 
as que estiverem impedidas de 
optar por alguma vedação impos-
ta por esta Lei Complementar. 

................................. . ..... . ... ...(NR) 
"Art. 	17......................................... 
X - que exerça atividade de pro-

dução ou venda no atacado de 
bebidas alcoólicas, bebidas tribu-
tadas pelo IPI com alíquota espe-
cífica, cigarros, cigarrilhas, charu-
tos, filtros para cigarros, armas de 
fogo, munições e pólvoras, explosi-
vos e detonantes; 

§ 	1 0  ........................... 
XIV - (VETADO) 

§ 20  Também poderá optar pelo 
Simples Nacional a microempresa 
ou empresa de pequeno porte que 
se dedique à prestação de outros 
serviços que não tenham sido ob- 

jeto de vedação expressa neste 
artigo, desde que não incorra em 
nenhuma das hipóteses de veda-
ção previstas nesta Lei Comple-
m enta r, 

.. .............................(NR) 
"Art. 18............................................ 
§ 50  .................................................. 
II - as atividades de prestação 

de serviços previstas nos incisos 1 a 
XII e XIV do § 1° do art. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na 
forma do Anexo III desta Lei Com-
plementar, exceto quanto às ativi-
dades de prestação de serviços de 
transportes intermunicipais e inte-
restaduais, às quais se aplicará o 
disposto no inciso VI deste parágra-
fo; 

IV - as atividades de prestação 
de serviços previstas nos incisos XIII 
e XV a XVIII do § l°do art. 17 desta 
Lei Complementar serão tributadas 
na forma do Anexo IV desta Lei 
Complementar, hipótese em que 
não estará incluída no Simples Na-
cional a contribuição prevista no 
inciso VI do caput do art. 13 desta 
Lei Complementar, devendo ela ser 
recolhida segundo a legislação 
prevista para os demais contribuin-
tes ou responsáveis; 

V - as atividades de prestação 
de serviços previstas nos incisos XIX 
a XXVIII do § l°do art. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na 
forma do Anexo V desta Lei Com-
plementar, hipótese em que não 
estará incluída no Simples Nacional 
a contribuição prevista no inciso VI 
do caput do art. 13 desta Lei Com-
plementar, devendo ela ser reco-
lhida segundo a legislação previs-
ta para os demais contribuintes ou 
responsáveis; 

VI - (VETADO) 
VII - as atividades de prestação 

de serviços referidas no § 2° do art 
17 desta Lei Complementar serão 
tributadas na forma do Anexo lii 
desta Lei Complementar, salvo se, 
para alguma dessas atividades, 
houver previsão expressa de tribu-
tação na forma dos Anexos IV ou V 
desta Lei Complementar. 

(NR) 
"Art. 	21 .................................... 

IV - em banco integrante da 
rede arrecadadora do Simples Na-
cional, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor. 

(NR) 
"Art. 	29...................................... 
Xl - houver descumprimento da 

obrigação contido no inciso 1 do 
çaput do art. 26 desta Lei Comple-
mentor; 

XII - omitir da folha de pagamen-
to da empresa ou de documento 
de informações previsto pela legis-
lação previdenciária, trabalhista ou 
tributário, segurado empregado, 
trabalhador avulso ou contribuinte 
individual que lhe preste serviço. 

§ 1° Nas hipóteses previstas nos 
incisos II a XII do caput deste arti-
go, a exclusão produzirá efeitos a 
partir do próprio mês em que incor-
ridas, impedindo a opção pelo re-
gime diferenciado e favorecido 
desta Lei Complementar pelos pró-
ximos 3 (três) anos-calendário se-
guintes. 

(NR) 
"Art. 	33....................................... 
§ 20  Na hipótese de a microem-

presa ou empresa de pequeno 
porte exercer alguma das ativida-
des de prestação de serviços pre-
vistas nos incisos XIII e XV a XXVIII do 
§ 1° do art. 17 e no inciso VI do § 50 
do art. 18, todos desta Lei Comple-
mentar, caberá à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil a fiscali-
zação da Contribuição para a 
Seguridade Social, a cargo da em-
presa, de que trata o art. 22 da Lei 
n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 
"Art. 50. As microempresas e as 

empresas de pequeno porte serão 
estimuladas pelo poder público e 
pelos Serviços Sociais Autônomos a 
formar consórcios para acesso a 
serviços especializados em segu-
rança e medicina do trabalho." 
(NR) 

"Art. 60-A. Poderá ser instituído 
Sistema Nacional de Garantias de 
Crédito pelo Poder Executivo, com 
o objetivo de facilitar o acesso das 
microempresas e empresas de pe-
queno porte a crédito e demais 
serviços das instituições financeiras, 
o qual, na forma de regulamento, 
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proporcionará a elas tratamento 
diferenciado, favorecido e simplifi-
cado, sem prejuízo de atendimen-
to a outros públicos-alvo. 

Parágrafo único. O Sistema Na-
cional de Garantias de Crédito in-
tegrará o Sistema Financeiro Naci-
onal." 

"Art. 79. Será concedido, para 
ingresso no regime diferenciado e 
favorecido previsto nesta Lei Com-
plementar, parcelamento, em até 
120 (cento e vinte) parcelas men-
sais e sucessivas, dos débitos relati-
vos aos impostos e contribuições 
referidos nos incisos 1 a VIII do ca-
put do art. 13 desta Lei Comple-
mentar, de responsabilidade da 
microempresa ou empresa de pe-
queno porte e de seu titular ou só-
cio, relativos a fatos geradores 
ocorridos até 31 de maio de 2007. 

§ 50 (VETADO) 
§ 6° (VETADO) 
§ 70 (VETADO) 
§ 8° (VETADO)" (NR) 
"Art. 79-A. (VETADO)" 
"Art. 79-B. Excepcionalmente 

para os fatos geradores ocorridos 
em julho de 2007, os tributos apura-
dos na forma dos arts. 18 a 20 des-
ta Lei Complementar deverão ser 
pagos até o último dia útil de agos-
to de 2007." 

"Art. 79-C. A microempresa e a 
empresa de pequeno porte que, 
em 30 de junho de 2007, se enqua-
dravam no regime previsto na Lei 
n° 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e que não ingressaram no re-
gime previsto no art. 12 desta Lei 
Complementar sujeitar-se-ão, a 
partir de 1 0  de julho de 2007, às nor-
mas de tributação aplicáveis às 
demais pessoas jurídicas. 

§ 1° Para efeito do disposto no 
caput deste artigo, o sujeito passi-
vo poderá optar pelo recolhimen-
to do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líqui-
do - CSLL na forma do lucro real, 
trimestral ou anual, ou do lucro pre-
sumido. 

§ 2° A opção pela tributação 
com base no lucro presumido dar-
se-á pelo pagamento, no venci-
mento, do IRPJ e da CSLL devidos, 
correspondente ao 30  (terceiro) tri-
mestre de 2007 e, no caso do lucro 
real anual, com o pagamento do 
IRPJ e da CSLL relativos ao mês de 
julho de 2007 com base na estima-
tiva mensal." 

Arf. 20  A partir de 1° de janeiro 
de 2008, a Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 	13 ..................................... 

VI - Contribuição para a 
Seguridade Social, a cargo da pes-
soa jurídica, de que trata o art. 22 
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991, exceto no caso da microem-
presa e da empresa de pequeno 
porte que se dediquem às ativida-
des de prestação de serviços pre-
vistas nos incisos XIII e XV a XXVIII do 
§ 1 0  do art. 17 desta Lei Comple-
menta r; 

(NR) 
"Art. 	18 ....................................... 

§ 50 

II - as atividades de prestação 
de serviços previstas nos incisos 1 a 
XII e XIV do § 1° do art. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na 
forma do Anexo III desta Lei Com-
plementar; 

VI - as atividades de prestação 
de serviços de transportes intermu-
nicipais e interestaduais serão tribu-
tadas na forma do Anexo III desta 
Lei Complementar, deduzida a par-
cela correspondente ao ISS e acres-
cida a parcela correspondente ao 
ICMS prevista no Anexo 1 desta Lei 
Complementar; 

(NR) 
"Ad. 	33 ....................................... 

§ 20  Na hipótese de a microem-
presa ou empresa de pequeno 
porte exercer alguma das ativida-
des de prestação de serviços pre-
vistas nos incisos XIII e XV a XXVIII do 
§ 1° do ad. 17 desta Lei Comple-
mentar, caberá à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil a fiscali-
zação da Contribuição para a 
Seguridade Social, a cargo da em-
presa, de que trata o ad. 22 da Lei 
n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 
Art. 3° Ficam revogados os se-

guintes dispositivos da Lei Comple-
mentar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006: 

- (VETADO) 
II - inciso li do caput do ad. 21; e 
III - ad. 53 e seu parágrafo úni-

co. 
Art. 4 0  Esta Lei Complementar 

entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a par-
tir de ]0  de julho de 2007, ressalva-
do o seu ad. 20, que entra em vigor 
em 1° de janeiro de 2008. 

Brasília, 14 de agosto de 2007; 
1860  da Independência e 1190  da 
República. 

JOSE ALENCAR GOMES DA SILVA 
Tarso Genro 
Guido Mantega 
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